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Dispõe sobre a comercialização de
gás liqUefeito de petróleo (GLP).

A CAMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO DECRETA:

Art. le Fica proibida, no "ámbito do município, a
comercialização de gás liqUefeito de petgóleo (GLP) por distribuidores
que não respeitam as disposições do Cons/elho Nacional de Petróleo ou
que por este não estejam autorizados ao regular desempenho desta
atividade. '4 o

Parágrafo único - o não atendimento do disposto neste
artigo ensejará imposição de multa de 20 °finte) UFMS e apreensão do
material comercializado.

Art. 2Q - As despesas decorrentes da execução desta lei
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas
se necessário.

--Art. 32	 Esta lei entrará em vigor na data de sua
publ(caçãd, irevogadas as disposições em contrário.'

\.! FARIA LIMA
Vereador

MEM HA 2.a CISCUS9.0 I elth
*

Or7 1993	 *

22 DE1 1993

PRESIDENTE

APROVADO EM ta DISCUSSÃO

VOLTA A 2.a DISCUSSÃO

CÓD. 0561
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JUSTIFICATIVA

O coniércio clandestino do gás liquefeito de
petróleo é prática que precisa ser energicamente
combatida em nosso meio, pois é atividade que tem
cotidianamente colocado em risco a segurança de grande
número de pessoas-

() manuseio deste produto está condicionado à
observância obrigatória das normas e procedimentos
relacionados em resolução do Conselho Nacional do
Petróleo, às quais está vinculada a obtenção da
autorização para sua distribuição.

Sua comercialização em desrespeito a estas normas
constitui-se em perigo que, se disseminado em nossa
sociedade estará expondo-a, continuamente, à ocorrência
de uma catástrofe de grandes proporções.

O armazenamento, manuseio, manutenção do bom estado
do vasilhame fornecido pelo distribuidor deste produto,
bem como a garantia ao consumidor da obtenção de produto
engarrafado dentro dos padrões de confiabilidade, são
fatores que devem merecer a atenção contínua daqueles
que o comercializam, constituindo sua inobservância uma
ameaça a população, além de desrespeito a sua segurança-

Imperativo se faz que forma de punição mais severa
se faça aos que não se encontrem habilitados para o
desempenho desta atividade.

CÓD. 0561
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Recebido na Comissão de
Co nstituição e Justiça
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULOC)

Papel para Informação, rubricado como folha n2 	
o 3 

069/	 	 93 11/ 03 93 	 Isabel 
do processo n2	del9	 (a)

Ao Senhor Assessor Chefe
Sobre o assunto, consta4c'EL. 43/93 e 647/91.
Em 11/03/93

ISABEL CAVALCA
Of. Legislativo

À. Douta Comissão de

Constituição e justiça,

CÓD. 0233
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para relatar

-.1,	 -;	 ; sa,	 ; ,	 ', )1siltuição e Justiça
em	 	 de 	 	 PJ4t-d(--9"°	 	 de 19. c:.de 19.

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 --	 documento  — 	 e papel para Informação, rubricado 	 —

sob 'olha 	  n2 Oq 
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Sala da Comissão de Constituição e Justi
em 01310d19 .3 .

(ba)

DA COMISSNO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO OE LEI 69/93.

Encaminhe-se rebtório.
Em, 2-9 041 q3

PRESIDENTE	

'Trata-se	 tde projeo de lei, de aut 	 x dÁc

o

nobre Vereador Faria Lima, que visa proibir a . comerc541i
zação de gás . li eqUfit	 e pt

	

eo deról	 Oeo - LP, por dist ibui-
Ires que não respeitem as disposiOjes do ConSelho Nacio-
nal de Petróleo, ou que por este não estejam autorizdos
ao regular desempenho desta atividade.

Ressaltamos, inicialmente, que as atribui-
4es do Conselho Nacional de Petróleo quanto ao OLP cabem,
atuajmente, ao Departamento Nacional de Combustíveis, do
Ninistório de Minas e Energia (Lei 0.422/92, art. .62, I;
Lei 8. 2190/92, art. 16, XII; D 507/92, art. 12, III, "a"),
tendo em vista a coMpetência privativa da União para le-
giA:.lar sobre jazidas, minas, outros recursos .minerais e
metalurgia (art. 22, XII, CF). ,•

Apesar disso, continuam em vigor atos do
Conselho Nacional de Petróleo referentes ao OLP e que ' : .d.W.-
vem ser obedecidos a nível nacional, por todos os distri-
buidores.

Assim, falta objeto	 presente proposi,t.ura,
eis que esta se . limita a proibir a desobediência de diSpd
siçóes que, por sua natureza, já se aplicam aos cidadãos
e, portanto, devem ser respeitadas.

Pelo exposto, somos

Pela ilegalidade

1RELA TÓRI'01
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À Douta Comina* diã
Política Urbana, Mettopulitang
e Meio Ambiente

Em

ANGELA 
SORDIN ANDREONI

Secretária

Recebido na Comissão de Pol. 
Urbana.

.ED20 ()‘{, 6)	 • ttsIM'-' )

LUIS FERNANI1 B. DE ARAOJO

Sec 'teria

AO NOBRE VEREADOR 	

1rf
PARA RELATAR.

Sala da Ccrnissão de. Política Urbana, L'Tetrepert-::
e Meio AmbiLnle,
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Visa o presente Projeto de Lei n2 69/93, 'de auto-
ria do Nobre Vereador Faria Lima, dispor sobre a comercialização
de Gás Liquefeito de Petróleo (G.L.P.) e dar outras providências.

Pela propositura, fica proibida, no município, a
comercialização de Gás Liquefeito de Petróleo (G.L.P.) por distri-
buidores que não respeitem as disposiçiies do Conselho Nacional de

11P	
Petróleo ou que por ele não estiver autorizado ao regular,desemper,
nho dessa atividade.

Fica estabelecido uma multa de 20 (vinte) U.F.Ms.
e apreensão do material comercializado no caso de não atendimento
do artigo ora disposto.

A Comissão de Constituição e Justiça, ao analisar
a propositura, ressaltou que no que concerne ao G.L.P. as atribui-
çães do Conselho Nacional de Petróleo, atualmente estão sobre a
responsabilidade da Departamento Nacional ' de Combustíveis, que
pertence ao Ministério de Minas e Energia (Lei 8.422/92, art. 62,
I; Lei 0.490/92 art. 162, XII; D 507/92, art. 122, III, "a").

Diz-nos ainda que continuam em vigor os atos do
Conselho ,Nacional de Petróleo referentes ao G.L.P., devendo ser
obedecidos a nível nacional, por todos os distribuidores.

Pode-se perceber que já existe ordenação jurídica
quanto à permissão da comercialização do G.L.P., mas o Nobre Vere-
ador argumenta-nos que: "Imperativo se faz que forma de punição
mais severa se faça 	

Esta Comissão, analisando a propositura, julgou-a
de interesse . públicdo, concordando com a mesma.

Favorável portanto nosso parecer.

Sala da Comissão de Política Urbana, metropolitana
e Meio Ambiente em 13/04/93

•
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A Douta Comissão de
Atividade Económica

Em,  AG 

LUIS FERNANDO! El. DE ARAÚJO

Sec44ário
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Ao ,nobre Vereador

para reWax

SaÇa. (S;. Coguif,,,e;ãe	 AtNik.tads, Ecoly3alica.d(Z5::
111/.....11110.••

.4.1.11•••••n n119.•••••4...a	 4. n

•
C A., .t.‘ R' A rxij N	 f:D A L D	 P./5. 1-

) j	 n s Lzt ai	 2 „	 i
cada( 0) 41b 1) s 	 1:4 le:11Á.:1 de, 1

-/93  1 	 a (
" •

PR£5102:41.E.



PARECER
0239/93 ' DA COMISSO DE ATIVIDADE ECONÔMICA AO PROJETO DE

Lídia Correa
Presidente

~gogggt
c7 Rus-FRisocs

LEI 069/93.

Projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Faria Lima,
objetiva proibir, no âmbito do Município de S"ão Paulo, a comercia-
lizaço de gás liquefeito de petráleo (0.L.P.) por distribuidores
que no respeitem as disposicies Conselho Nacional de Petráleo ou

Me 
que por este	 estejam autorizados a regular desempenho desta
atividade.

A Douta Comisso de Constituic4o e Justiça n'ão exarou
parecer, havendo apenas um relat6rio que concluiu pela ilegalidade
da matéria.

EvidenteMente, esta Comisso de Atividade Econ6mica
pode manifestar-se sobre o aspecto legal ou n'ão do projeto. Mas
cabem algumas consideraç2;es sobre o mesmo.

Diz a Comiss'ão de Constituiç'ão e Justiça que já há, a
nível federal, legislaç'ão que rege a matéria, legislaç"ão esta que
deve ser obedecida por todos os distribuidores.

Entretanto, sabemos que há um desenvolvido comércio
clandestino na cidade e o Município vâ-se em m2ios amarradas para
solucionar o problema.

Entendemos que a atividade econmica desenvolvida nos .
limites do Município dema ser devidamente fiscalizada pelos pode-
res páblicos locais e punida, pelos mesmos poderes aqyela ativida-
de clandestina ou ilegal, mormente. quando apresenta o grau de pe-
riculosidade do comércio de gás.

Por esta raz2io, manifestamo-nos
Favoravelmente a aprovaço do projeto.
Sala da Comiss"ão de Atividade EconiSmica, em ‘,2c /0 t1 7'93
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À Douta Comissão de
Finanças e Orçamento

Em,  ai /c1  / 	
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Recebido na Coin,c.sao

Fino: incas e Orçamento
Em4Jasj, h.

4r6NES SILVA
Secretária

MARGA
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Sra. Secretária da Comissão de Finanças e Orçamento:

Junte —se o Requerimento 319/93 ao presente processo.

Conforme determinação do Sr. Presidente, o processo deve tramitar

normalmente, e ser apensado ao processo do Projeto de Lei n2 43/93

somente apOs sua regular tramitaçáo.

Colasuonno

Presidente da Comis

de Finanças e Orçamento

da Comissáo

1\
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REQUERIMá	 13-0319/93-7

.‘

Senhor Presidente

REQUEIRO, nos termos regimentais, seja o Proje-

to de Lei n 2 69/93, de autoria do nobre Vereador Faria Lima,apen-

sado ao Projeto de Lei n 2 43/93, de minha autoria, por versar so-

bre assunto identico ao tratado na propositura que oferecemos à

consideração do E. Plenário.

4?-71
Sala das SessOes i.,20<le abril de 1.993

VICENTE VISCOME

Vereador

Cód. 0561
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ASSCS

Ã Com. de Atividade EconGmica.

Aille>gar ao processo. Deferido a anexação

somente apOs a ,tramitação regular.

Roc.ebidon	 Com i Ssão à

. 72g/003.3 i 0  h. 7 4‘

À Comissão de Finanças e Orçamento.

,.,t, Fl	 --,/c=Para as . devidas-providencias._  

28.04.93

aj to r'10.1rca

5ecrel f o

Recebido na Comissão de
Finanças e Orçamento

Ena79/11(71,5 as  /0/.0a _h,

§-1LV A
nANRG.
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PARECER

0335/93 DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 50-

Folhe n.o 0	 do zoo.

BRE O PROJETO DE LEI N2 69/93

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre Ve-

reador Faria Lima, proibir, no âmbito do Município, a comerciali-

zação de gás liquefeito de petróleo (OLP) por distribuidores que

desrespeitam as disposiç5es do Conselho Nacional de Petróleo,. ou

que não estejam autorizados pelo mesmo ao regular desempenho desta

atividade.

Segundo a justificativa, a propositura objetiva combater

o comércio clandestino do gás liquefeito do petróleo, de modo a

reduzir o risco a que a população se submete.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor ao projeto,

porquanto as despesas decorrentes de sua execução correrão por

conta das dotaaes orçamentárias próprias.

Favorável, pois, resulta este parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em li de maio

de 1.993.
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Em, /9  /05  /f-d  ,

IETE NUNES SILVA

Secretária

"Ik. Com . 'de Administração Priblica:

Nos termos do Requerimento de fls. 8, anexar

o presente projeto ao PL. 043/93, dc Ver.Faria

Lima.

17,05,93

CAPX.'12I0

Assu,ssor TécnIco -.u. UM-

A.T.	 .

MAR



VOTAÇIKO NOMINAL REFERENTE AO
AOftIA TÉGNIOA DA NUM Tiido Pioc
. REFERENTE AO	 I Mo * 1...--i.e41,93

-._	 rionet	 	 	 -
REQUERIDA PELO pR • VEREADOR 1 	

fnn 

-	 ORDINARIA
NESSA() REAL I ZADA EM 	 DE 	 7 -2 	 DE 19 23

EXTRDIAORNiRIA
DE 19 23

X

VEREADORES
BOTOU n 	 -	 .

'VEREADORES
VOTOU

SIN NÃO
ABSTENÇÃO

SIM NNO
ABSTENÇNO

1. Adriano Diogo X 29. Nanna Gharib )(f
2. Alberto Calvo iK 30. Nenriçue Pacheco X
3. Aldaiza Sposati )( 31. Ralo Cardoso

.

4. Alex Freua Netta
K

32. Jooji Nato

5. Alnir Guinarias )( . 33. José lndio F. d, Nascinento )(
,

6. Ana Nartins	 I - 34. José Mentor
)1//

7. Anténio Carlos Caruso Y 35. José Viviani Ferraz 5(

ii	 h) Paiva Monteiro Filho 36. Lídia Corria

9. Anténio Saio 37. Nanoel Sala

1(
10. Archibald° Zancra 38. Marcos Cintra

11. Arnaldo de Abreu Rodeira 39. Marcos Mendonça

12. Arselino Tatto 40. brio Dias

13. Aurélio Moura 41. Mario Moda

14. Avanir Duran Galhardo X/ 42. Nauricio Faria

15. Vicente Viscome 43. Miguel Colasuonno
)(/

16. Bruno Féder Y 44. Murillo Antunes Avies

();17. Chico Whitaker 45. Melo Rodolfo

"ame Lopes 46. Odilon Guedes

19. Dato Pessoa )( 47. Osvaldo Giannotti

20. Darcio Arruda	 . y\ 48. Osvaldo Sanches
,

21. Devonir Ribeiro . 49. Paulo Kobagashi

22. [der Jofre	 •
-

50. Roberto Tripoli

23. Edivaldo Estima
. /j\ 51. Tereza Cristina lajolo

24. Enilio Neneghini	 . 5( 52. Ushitaro Meia

25. Faria tina Y 53. Vital Nolasco

26. Gilberto Kassab X 54. Iladih Mutran

)(À//(
VIST

27. Gilberto Nascimento 55. &laia Cabra Ribeiro

.
28. Guilherne Gianetti X. t
VOTARAM "SIM"
VOTARAM erNago"
ABSTENgtiES

Srs. Vereadores
Srs.. Vereadores

Sr s. Vereadores
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	 REALIZADA EM  22- D E 	 / 2- 	 DE 1 9$
ORDINNRIA

UTRAORDINRRIA

VEREADORES VOTOU VEREADORES VOTOU

SIM NãO o
IM HM

ASSINE

1. Adriana Diogo 29. Henrique Pacheco

2. Alberto Calvo
2(

. italo Cardoso3e

3. Aldaiza Sposati 31. Jooji Rato X

4. Alex Freua Netto
)ç

32. José Indio F. do Nascimento X

5. Almir Guimarães 33. Jose Mentor

,

)(
6.	 a MartinMs 34, José Viviani Ferraz X
7. Antbr' lio Carlos Urus°

5(
35. Lídia Correa ?ç

8.tonio Paiva Monteiro Filho
.

)( 36. Manoel Sala

,

9. Archibaldo Zarcra
)(

37. Marcos Cintra

10. Arnaldo de Abreu Madeira K 38. Marcos Mendonça X

11. Arselino Tatto • N 39. Mario Dias k
12. Auré I io Honra 10. Mario Roda

)S
13. Avanir Duran Galhardo X 41. Maurício Faria 5(
14. Mohamad Said Mourad 42. Miguel Colasuonno X

15. Bruno F6der 43. Murillo Antunes Alves

16. Mico Whitaker 44. Nela Rodolfo

tirosae Lopes 45, Odilon Guedes
),(

18. Dalmo Pessoa 46. Osvaldo Giannotti 	 t' K

19. Dardo Arruda Y 47. Osvaldo Sanches k
24. Devanir Ribeiro

K.
48. Paulo Itcbagashi

21. (der Jofre 5(
49. Roberto Tr (poli

22. Edivaldo Estiaa
)ç

50. Tereza Cristina lajolo

23. Ennio Neneghini X 51. Ushitaro *aia
)(

24. Faria Lima K 52. Vicente Visam

25. Gilberto Kassab X 53. Vital &lasco - K /
26. Gilberto Nascimento k 54, Wadih Nutran X

/....."27. Guilherae Gianetti X 55. &laje Cobra Ribeiro ,

28. Hanna Gharib i )( \ vi-1	 *I ,/ /

VOTAÇA0 NOMINAL REFERENTE AO 	 No e 	 7/4 39/ VOTAÇA0 NOMINAL REFERENTE AO

VOTARAM "SIM":
VOTARAM "NAO":
ABSTENÇbES:

Srs. Vereadores
Srs, Vereadores
Srs. Vereadores
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À LEG.3 - Sra. Chefe:

O presente Projeto foi aprovado em 2a.

discussão, na -.75a. Sessão Extraordinãria de c;4./ 	
estando em condiç3es de ser remetido ã sanção.

/	 1

LUIZ i REJA,	 CARVALHO

Assessor Técnico L . Chefe-
A.T.

Sra. Kathya,

Preparar ofício encaminhando cOpia autentica ao Execu-

tivo, providenciar carta de lei e registro.

92 /
4INGELA DOR= ANDREOM

Chefe de Seção Técnica I

Sra. Chefe,

Providenciado conforme solicitado.

KATHY A MORES DE $01.1Zt§
AssIstonte Parirmientar

Outono  r	 (Jata

documento 	 ,r 	e papel oe informuão

rubricacio_Lsob folha	 n.` j_3

CC5D. 025 •



SEGUE 	 Juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para InforAcilo, rubricado 	

sob tolha 	  n, 	
,

\. 	

Em 	 /	 / 

(a

r



VALDO glAmmo7r
President2

São Paulo, 23de dezembro de 	 J.993.

•

DT7-LEG3
OFICIO N.300487/93

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autên-
tica da lei decretada pela Cãmara em sessão de 22 de dezembro
do corrente, relativa ao Projeto de Lei ng. 069/93 de autoria
do Vereador Faria Lima - dispondo sobre a comercialização de
gás liquefeito de petróleo (OLP).

Valho-me da oportunidade para apresentar
a Vossa Excelência os W1211.5 protestos de elevado apreço e dis-
tinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

krms
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EIT7-LEG3

OFICIO 300487/93
re2-e; 2

i

-Cópia autêntica. LEI_DEMETADA_NA_SEWX.L2E_WAE_TJE:.

lEmBEQ_DE	 vna. Cópia extraí da de Pl. n2 01 do Processo n2

0069/93. (PROJETO DE LEI 142 069/9.3). Dispe sobre a comerciali-

zação de gás liquefeito de petróleo (OLP). A SUMA MUNICIPAL

DE S40 PAULO decreta: Art. 1.2 - Fica proibida; no âmbito do mu-

nicípio, a comercialização de gás liquefeito de petróleo ((5LP)

por distribuidores que não respeitam as disposiç'óes do Conselho

Nacional de Petróleo ou que por esse não estejam autorizados ao

regular desempenho desta atividade. Parágrafo único - O não

atendimento do disposto neste artigo ensejará imposição de mul-

ta de 20 (vinte) UFMs e apreensão do material comercializado.

Art. 22 - As despesas decorrentes da execução desta lei corre-

rão por conta das dotaçÁies orçamentárias próprias, suplementa-

das se necessário. Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na data

de sua publicação, revogadas as disposiçe'res em contrário. Eu,

KATRA	 mgrukKg DÉ souip s istente Par, a til ntar PadrãO "NO -5 -A" e x —

Assistente Parlênit3Pt0f

traí a presente cópia fielmente de fls do livro competente n2

ZUZT. TO
45 e datilografei. Eu,	 Oficial Legislativo,

011	 egislaliv0

padrão "NM-3-D" a conferi. São Paulo, 23 de dezembro de 1.993.

Chefe da Seção Técni-:a de Preparo e Registro le Documentos Le-

erNGEL A DO RD NDREONI

Chefe de Se ão Técnica	 • Vigislativos,	 sto,
adio "Ifãc. DePta• S

/5„A.ruearála

Diretora do Departamento dos Serviços LegisM'ivos da Câmara

Municipal de São Paulo.-

Osvaldo Giannotti, ítalo Cardoso, Eder Jofre, Melo Rode.

Aurélio Nomura.

krms

da Câmara

E



•CI nr DE	 DE DE 1.9

Disp3e sobre a comercialização de
gás liquefeito de petróleo (GLP).

Faço saber que a Cásmara, elff 5259 .TO de 22 dá
de2embro dá 1993, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Fica proibida, no âmbito do muni».
ci.pio, a comercialização de gás liquefeito de petróleo (GLP) por
distribuidores que não respeitam as disposiçi5es do Conselho Na-
cional de Petróleo ou que por esse não estejam autorizados ao
regular desempenho desta atividade.

Parágrafo único - O não atendimento do dís-
posto neste artigo ensejará imposição de multa de 20 (vinte)
UrMs e apreensão do material comercializado.

Art. 22 - As despesas decorrentes da execu-.
ção desta lei correrão por conta das dotaçiSes 	 orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposiçêíes em contrário.

Câmara Municipal de São • Paulo, 23 de derem-
bro de 1993.

krms



CÂMARA MUNICIPAL

São Paulo, 23 de Clez,mbro de 1993.

C

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n2300487	 de

23/12/93	 , encaminhando ao Sr. Prefeito Municipal copia auten—
tica da lei decretada pela Camara, relativa ao Projeto de 	 Lei

n 2 069/93 de autoria do Vereador Faria Lima.

ANEXO:

?1//2/)
•

CÓD. 0553
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Publicado no MARIO OFICIAL

dej /  ci  iig_4
pagina fr 	CO/I). 	

Conferido:	 •

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n9 	
-7 	

do processo n9	  	 de 19 	 	 //	 ( 	 (a)

KATHYA REGINA MORALES DE SOUZA

Assistente Patiamentar

--

	

! LEI N9	 11.469	 ,DE 12 DE JANEIRO DE 1994
(Projeto de Lei n9 069/93, do Vereador Faria Lima)

Dispõe sobre a comercialização de gás li-
quefeito de petróleo (GLP).

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribTlições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de de-
iembro de 1993, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Fica proibida, no ambito do mu-
nicípio, a comercialização de gás liquefeito de petróleo
(GLP) por distribuidores que não respeitam as disposi-
ções do Conselho Nacional de Petróleo ou que por esse não
estejam autorizados ao regular desempenho desta ativida-
de.

Parágrafo único - O não atendimento do
disposto neste artigo ensejará imposição de multa de 20
(vinte) UFMs e apreeensão do material comercializado.

Art. 29 - As despesas decorrentes da exe-
cução desta lei correrão por conta das dotações orçamenta
rias próprias, suplementadassenecessário.

Art. 39 - Esta lei entrará em vigor na .
data de sua publicação, revogagias as disposições em con-
trário.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de janeiro
de 1994, 4409 da fundação de São Paulo.

•PAULO MALUF, PREFEITO
JOSÉ ANTONIO CASTEL CARMARGO, Respondendo pelo Cargo de.
Secretário dos Negócios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de

	

janeiro	 de 1994.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

CóD.0233
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

KATHYA REGINA MORALF.S DE SOUZA
Assistente Parlamentar

Ao DT. 94 - Arquivo

Para as devidas providencias.

iloi,oc2,/cty

~ELA BORDIN ANDREONI
Chefe de .54,a Técnica I

DEPARTAMENTO
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A 1 ivo	 0.1.-961 

CÓD. 0233



Em

SEGUE .	 .
	  juntado •	 .. nesta data,•,..	 • _ 	documento 	 e papel para Informação, rubricado; 	

,

sob folha 	

'

(a)

er

•	 t,r„



de 19.. V.
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„VALI40
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n°	 O	 - É 
Desanexado do PL.43/93, tendo em vista ter se transformado

em Lei.

Ao DT. 94 -	 Chefe:

Arquivar o presante proasso,

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO
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